
Câmara Municipal de Jaboticabal
Estado de São Paulo

-
PROCESSO LEGISLATIVO

-
PROJETO DE LEI N° 316/2020 - Beto Ariki - Proíbe a inauguração de obras públicas municipais
inacabadas ou que não possam ser usufruídas de imediato pela população no Município de Jaboticabal.
-

TRAMITAÇÃO
-

Data da Ação 19/05/2020

Unidade de Origem Departamento Jurídico - Procuradoria

Unidade de Destino Departamento Legislativo

Status Encaminha Parecer Jurídico

-

TEXTO DA AÇÃO
-
Encaminho os autos com sugestão à Comissão de Justiça e Redação.
-

Jaboticabal, 19 de maio de 2020.
-
-

Leonardo Latorre Matsushita
Procurador Jurídico
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DO PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

Projeto de Lei nº 316/2020 

Assunto: Proíbe a inauguração de obras públicas municipais inacabadas ou que não 

possam ser usufruídas de imediato pela população no Município de Jaboticabal. 

 

   Conforme consta dos autos em epígrafe, o Exmo. Sr. Vereador 

encaminha projeto de lei objetivando a proibição de inauguração de obras 

públicas municipais inacabadas ou que não possam ser usufruídas de imediato 

pela população no Município de Jaboticabal. 

 

   Na respectiva exposição de motivos o Nobre Edil esclarece que o 

projeto de lei em epígrafe “vem ao encontro das boas políticas e da 

transparência de uma boa gestão”, registrando ser “natural que a inauguração 

de uma obra pública deva ser precedida do regular funcionamento de suas 

atividades e de os objetivos dessa obra, nada mais justo que a população do 

município esteja apta a usufruir desta obra após o cerimonial de inauguração”. 

 

   Recebidos os autos pelo Departamento Jurídico, verifica-se que a 

matéria é veiculada por meio adequado (projeto de lei ordinária) e que inexiste 

vício de iniciativa, visto que não se enquadra nas hipóteses de competência 

privativa do Prefeito Municipal constantes do artigo 51 da Lei Orgânica 

Municipal. 

 

   Passando à análise da regularidade material, entendo que se 

enquadra nas matérias de competência legislativa municipal, visto que pode 

ser inserido como assunto de interesse local, inexistindo, salvo melhor juízo, 

norma federal ou estadual que se aplique diretamente a essa matéria no 

âmbito municipal. 

 

   Superada essa fase, no tocante à redação, em que pese não 

caiba análise de mérito em sede de parecer jurídico, parece-me que a ementa 
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do Projeto de Lei, assim como os critérios para determinação da situação da 

obra (art. 2º) indicam no sentido de que a inauguração de obra estaria 

condicionada à aptidão concreta para a regular funcionamento de suas 

atividades e a consecução de seus objetivos. 

 

   Contudo, a redação do artigo 1º do Projeto de Lei em análise 

estabelece que “Qualquer cerimonial de inauguração e entrega de obra pública 

municipal deve ser precedido do desenvolvimento regular das atividades (...)”, 

levando à conclusão de que a inauguração só poderia ocorrer após o 

início das atividades no imóvel. 

 

   Portanto, entendo ser conveniente submeter esse aspecto ao 

Exmo. Sr. Vereador subscritor, antes de concluir o parecer jurídico. 

 

   Ante o exposto, submeto a questão à Comissão de Justiça e 

Redação, permanecendo no aguardo do retorno para conclusão do parecer, 

com ou sem o acolhimento da respectiva sugestão. 

 

   Ao Departamento Técnico Legislativo. 

   Jaboticabal, 19 de maio de 2.020. 

 

Leonardo Latorre Matsushita 
Procurador Jurídico 

OAB/SP 228.671 
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